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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N.º 349/XVII/1.ª (PS) – REFORÇA OS INSTRUMENTOS DE PROMOÇÃO 

DO ACESSO À HABITAÇÃO PERMANENTE E DE COMBATE À ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA. 

PARECER DA ANMP 

 

I. ENQUADRAMENTO  

A Assembleia da República, através da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

(COFAP) solicitou a audição da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) relativamente ao 

Projeto de Lei n.º 349/XVII (PL),  do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, que “concretiza alguns dos 

compromissos de Partido Socialista em matéria de habitação, através da mobilização da política fiscal como 

instrumento de promoção da utilização efetiva do parque habitacional e de combate à especulação 

imobiliária”, “em linha” com as orientações da Comissão Europeia e com o Plano Europeu de Habitação a 

Preços Acessíveis, apresentado a 16 de dezembro de 2025, em que a “Comissão sublinha expressamente 

a importância de políticas fiscais nacionais que desencorajem comportamentos especulativos e promovam 

a utilização eficiente do edificado existente, designadamente através de instrumentos de tributação 

orientados para esses objetivos”. 

Para tal, propõe alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis (CIMT), alterações ao Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), ao Programa de 

Apoio ao Arrendamento (PAA) e, ainda, ao regime de endividamento municipal. 

Visando “combinar incentivos positivos à afetação dos imóveis a habitação permanente com mecanismos 

de desincentivo a comportamentos especulativos”, apresenta: 

 O agravamento da tributação sobre imóveis devolutos e situações de retenção especulativa;  

 O reforço dos mecanismos de identificação e comunicação de prédios devolutos, com envolvimento 

direto dos municípios; 

 A afetação das receitas adicionais de IMI agravado às políticas municipais de habitação; 

 O aumento do limite da dedução em IRS das rendas pagas pelos arrendatários; 

 A salvaguarda da capacidade financeira dos municípios na promoção de habitação a custos 

controlados. 
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Dar nota que o PL prevê momentos distintos para a sua entrada em vigor e produção de efeitos, sendo que: 

 As medidas fiscais entrarão em vigor com a lei do Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação;  

 Os limites às deduções à coleta dos valores pagos a título de arrendamento habitacional, a partir 

de 1 de janeiro de 2027 e 

 As restantes alterações – incluindo o excecionamento dos empréstimos a custos controlados - no 

dia seguinte à sua publicação. 

O conjunto de alterações legislativas é, de seguida, analisado, por ordem, em 4 grandes grupos de medidas, 

a saber:  

1. Impostos - IRS, IMI e IMT  

2. NRAU  

3. Alterações ao PAA e  

4. Alterações em matéria de endividamento municipal. 

 

II. APRECIAÇÃO DA ANMP 

1. ALTERAÇÕES EM MATÉRIA DE IMPOSTOS – IRS, IMI e IMT  

A. Em sede de IRS: 

 “Isenção de tributação das mais-valias na alienação de segundas habitações situadas em 

zonas de pressão urbanística, desde que os imóveis sejam efetivamente destinados a 

habitação própria e permanente, seja do adquirente, seja de terceiro através de contrato de 

arrendamento habitacional”. 

 Exclusão de tributação de mais-valias decorrentes da venda onerosa de terrenos para 

construção ou imóveis habitacionais, independentemente da localização, que não sejam 

destinados a habitação própria permanente e até ao valor máximo de 50.000€, tendo em vista, 

no prazo de 3 meses, a amortização de crédito à habitação destinado a habitação própria e 

permanente do sujeito passivo, do seu agregado familiar e dos seus descendentes. 



  

 

Página 3 de 6 

 

 Agravamento da tributação das mais-valias em 10% por cada ano, com o máximo de 56% 

(2x28% -taxa da tributação autónoma) durante todo o período entre a aquisição e o momento 

da alienação pelo sujeito passivo, em que os imóveis não tenham sido habitados, 

arrendados para fins habitacionais, ou objeto de obras de conservação, beneficiação ou 

reabilitação, pretendendo-se tributar a “retenção especulativa de imóveis”. 

 Aumento do limite da dedução anual dos encargos com rendas para 1.000€ (artigo 78.º-E do 

Código do IRS). 

Sendo que as 2 primeiras medidas não são novidades, tendo antecedentes no âmbito do pacote legislativo 

Mais Habitação, as propostas parecem-nos genericamente positivas, atentos os desafios e 

constrangimentos prementes, potenciando um estímulo à devolução de edificado, inclusive do devoluto, ao 

mercado habitacional, incluindo em zonas de pressão urbanística. 

B. Em sede de IMI: 

 Aumenta os limites do agravamento do IMI quando se trate de prédios devolutos em zonas 

de elevada pressão urbanística, de 20 para 30 ou 40 vezes a taxa aplicável, consoante se 

trate, respetivamente, de pessoa singular ou coletiva; 

 Elimina a competência dos municípios na decisão de agravamento do IMI nos devolutos 

em zonas de elevada pressão urbanística, passando a cometer à Autoridade Tributária 

(AT) esta responsabilidade, com audição do município (procedimento a regulamentar em 

portaria específica); 

 Comete poderes à AT para, em articulação com os municípios, identificar, em zonas de 

elevada pressão urbanística, prédios urbanos ou frações autónomas que se encontrem 

devolutos, em ruínas e terrenos para construção (atualmente é competência exclusiva 

municipal); 

 Prevê que a receita do agravamento do IMI dos devolutos reverta para o Instituto da 

Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) e não para os municípios, sempre que a 

identificação acima seja feita pela AT. 

Constata-se uma alteração substancial deste regime, passando competências para a AT, ademais 

com receitas alocadas a esta, o que se rejeita, em absoluto, e se tem por inadmissível. 
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Deverá caber aos municípios, no âmbito dos seus poderes tributários e da sua autonomia financeira, 

e, bem assim, da sua competência para definir políticas públicas de habitação, decidir sobre a 

isenção ou agravamento de taxas de impostos cuja receita lhes está legalmente cometida, e alocar 

a receita daí resultando aos fins considerados prioritários. 

Sem prejuízo do exposto, é de crucial importância agilizar a colaboração da AT na identificação dos 

prédios, visando ultrapassar os constrangimentos hoje sentidos (em que a principal dificuldade de começa 

logo ao nível do desconhecimento dos artigos matriciais e dados dos proprietários), definindo, concede-se, 

critérios objetivos e justos para a compensação dos encargos em que possa incorrer. 

C. Em sede de IMT: 

 Agravamento da tributação em sede de IMT das aquisições de imóveis por não residentes, 

sendo elevada para o décuplo, exceto se para habitação própria permanente do adquirente ou para 

colocar em arrendamento acessível; 

 Nos territórios de baixa densidade o IMT para não residentes é sempre de 7,5%. 

 Consignação da receita fiscal proveniente destes agravamentos “ao financiamento de 

políticas públicas de habitação de génese local, nomeadamente as inscritas nas Estratégias 

Locais de Habitação ou Cartas Municipais de Habitação”. 

Na mesma senda do acima frisado quanto ao IMI, a ANMP reforça e sublinha que qualquer isenção ou 

agravamento de taxas de impostos, cuja receita está legalmente cometida aos municípios, deve 

competir aos municípios e estar alinhada com os instrumentos de planeamento e estratégicos locais 

na área da habitação, respeitando, em absoluto, as opções de política municipal. 

A consignação prevista atenta contra o Princípio da Não Consignação, violando a autonomia local 

constitucionalmente consagrada. 

2. ALTERAÇÕES EM MATÉRIA DE NRAU  

 Alteração às regras de atualização das rendas - em contextos de inflação superior a 2%, o 

coeficiente de atualização deve ter em consideração a variação real das remunerações, não 

podendo aquela atualização exceder este último valor de referência, quando o mesmo seja inferior 

ao valor da inflação. 
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Esta medida visa impedir que “em períodos de inflação excecionalmente elevada, como os recentemente 

vividos (…) os aumentos de rendas que superem a evolução real dos rendimentos dos agregados familiares, 

com impacto negativo na acessibilidade à habitação e a estabilidade dos contratos”. 

3. ALTERAÇÕES EM MATÉRIA DE PROGRAMA DE APOIO AO ARRENDAMENTO 

 Simplificação e automatização dos benefícios fiscais no âmbito do PAA, prevendo-se que a AT 

aplique, de imediato e de forma automática, os benefícios fiscais legalmente previstos, 

correspondentes à isenção total de tributação sobre os rendimentos prediais dos senhorios, 

reduzindo burocracia e impulsionando a adesão ao programa. 

 Torna opcional a subscrição do seguro de arrendamento; 

 Prevê o dever de o Governo proceder à atualização das tabelas que fixam os limites gerais de preço 

de renda por tipologia e em função do município, tendo por base o valor mediano das rendas por 

metro quadrado de novos contratos de arrendamento divulgado pelo Instituto Nacional de 

Estatística. 

A ANMP é globalmente favorável a estas medidas. 

4. EMPRÉSTIMOS DOS MUNICÍPIOS PARA HABITAÇÃO A CUSTOS CONTROLADOS 

 Exceciona do endividamento municipal o valor dos empréstimos contraídos pelos 

municípios para financiar a promoção de habitação a custos controlados destinada à 

habitação própria e permanente dos adquirentes 

A ANMP, reconhecendo a grande importância de estímulo à construção a os custos controlados, acompanha 

esta alteração, que constitui mais um instrumento disponível para os municípios, no âmbito da execução 

das suas políticas habitacionais. 

A este propósito, mais não pode deixar de reforçar a necessidade de simplificação do processo de 

certificação, pelo IHRU, dos empreendimentos a custos controlados, que muita morosidade tem 

conferido aos processos com inerente desincentivo dos promotores aderentes. 

III. POSIÇÃO DA ANMP 

A ANMP reconhece que a atual crise habitacional exige uma resposta integrada, estrutural e 

multiescalar, que combine instrumentos de aumento da oferta com mecanismos eficazes de 

regulação da procura e de mobilização do parque habitacional existente.  
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As medidas do PL em apreciação apresentam-se “em linha” com o recente EU Affordable Housing Plan – 

Plano Europeu de Habitação a Preços Acessíveis – apresentado a 16 de dezembro – que preconiza que a 

crise da habitação é uma emergência social europeia e que a resposta passa por fortalecer os governos 

locais e regionais, sendo crucial uma governação multinível e verdadeira parceria com as autarquias 

A eficácia das soluções propostas dependerá, adianta-se, em larga medida, da sua articulação com as 

políticas e instrumentos estratégicos e de planeamento municipais, da salvaguarda da autonomia 

local e da adequada ponderação dos impactos territoriais diferenciados, sobretudo nos municípios com 

zonas de elevada pressão urbanística. 

Os benefícios fiscais propostos parecem constituir um instrumento relevante para estimular a construção e 

aumento da oferta de habitação no mercado de arrendamento, por parte dos proprietários. Sem prejuízo, 

manifestamos as seguintes reservas e sugestões: 

 A definição e delimitação das zonas de pressão urbanística deve ser suficientemente flexível e 

atualizável.  

 Não pode caber à AT decidir sobre o agravamento de taxas de IMI em zonas de pressão 

urbanística, nem a receita lhe ser destinada, quando identifica prédios devolutos, situação 

que a ANMP reputa por inadmissível. 

 É um imperativo constitucional respeitar a autonomia financeira e os poderes tributários dos 

municípios, não se aceitando a retirada de competências municipais e de receita, nem a sua 

consignação. 

 É, todavia, crucial agilizar a colaboração da AT na identificação dos prédios devolutos. 

 Há necessidade de agilizar e desburocratizar os respetivos processos dos benefícios fiscais, 

pois a experiência demonstra que procedimentos que dependem de pedidos online, submissão de 

comprovativos e longos períodos de análise, acabam por comprometer o objetivo pretendido. 

 

Em face do exposto, entendemos que, não obstante o PL evidenciar aspetos positivos, valorizando 

instrumentos de combate à especulação imobiliária e de mobilização do edificado existente, carece 

de ser alterado e aperfeiçoado de acordo com as sugestões e propostas do presente parecer, não 

reunindo a ANMP condições para a emissão de parecer favorável. 

Associação Nacional de Municípios Portugueses  

4 de fevereiro de 2026 


